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Se d e c l a r a a b i e r t a l a sesión a l a s 15.05 horas. 

CUESTION DE LA VIOLACION DE LOS DERECHOS HUMANOS EN LOS TERRITORIOS ARABES 
OCUPADOS, INCLUIDA PALESTINA (tema 4 d e l programa) (continuación) 
(E/CN.4/1992/6; E/CN.4/1992/7) 

EL DERECHO DE LOS PUEBLOS A LA LIBRE DETERMINACION Y SU APLICACION A LOS 
PUEBLOS SOMETIDOS A UNA DOMINACION COLONIAL O EXTRANJERA U OCUPACION 
EXTRANJERA (tema 9 d e l programa) (continuación) (E/CN.4/1992/11; 
E/CN.4/1992/12; E/CN.4/1991/14; A/46/65; A/46/286; A/46/522) 

1. E l PRESIDENTE i n v i t a a l o s p a r t i c i p a n t e s a continuar e l examen de l o s 
temas 4 y 9 d e l programa. 

2. E l Sr. OZDEN (Centro Europa-Tercer Mundo) se f e l i c i t a por l a 
independencia de hecho instaurada por e l FPLE en E r i t r e a . E l gobierno 
p r o v i s i o n a l , creado en j u n i o último, pide a l a comunidad i n t e r n a c i o n a l , y en 
p a r t i c u l a r a l a s Naciones Unidas, gue supervisen e l referéndum que, acerca de 
l a autonomía, se realizará en E r i t r e a en 1993 y que permitirá a l pueblo de 
E r i t r e a e l e g i r entre su integración en Etiopía, l a federación con Etiopía o l a 
independencia. E l Gobierno de Etiopía ha manifestado además su acuerdo con 
este proceso. 

3. Las Naciones Unidas son en buena parte responsables de l a guerra entre 
E r i t r e a y Etiopía porque, en v i r t u d de su resolución 390 (V), impusieron a 
E r i t r e a , contrariamente a l a voluntad d e l pueblo e r i t r e o y a l a C a r t a de l a s 
Naciones Unidas, l a federación con Etiopía, que poco después se l a anexionó 
brutalmente, y porque, pese a ese hecho y a l a s constantes v i o l a c i o n e s de l o s 
derechos humanos perpetradas contra e l pueblo e r i t r e o , han guardado s i l e n c i o 
durante 30 años. La suerte de E r i t r e a no se decidió d e f i n i t i v a m e n t e en 1950, 
ya que a l a sazón l a s Naciones Unidas sólo i n t e r v i n i e r o n para p a l i a r l a 
incapacidad de l a s grandes Potencias para ponerse de acuerdo en cuanto a su 
fu t u r o . A l a s Naciones Unidas corresponde, por l o tanto reconocer por f i n e l 
derecho d e l pueblo e r i t r e o a l a l i b r e determinación de conformidad con e l 
derecho y l a práctica de l a s Naciones Unidas, y responder a l a cuestión de l a 
descolonización r e a l de E r i t r e a en e l nuevo contexto jurídico que dimana de l a 
consagración d e l derecho de l o s pueblos a l a l i b r e determinación. 

4. E l Centro Europa-Tercer Mundo pide a l a Comisión de Derechos Humanos gue 
adopte una resolución por l a que se cree una comisión e s p e c i a l encargada de 
sup e r v i s a r l a celebración de un referéndum en E r i t r e a , a f i n de g a r a n t i z a r a l 
pueblo e r i t r e o su derecho a l a l i b r e determinación. 

5. E l Sr. DE SANTA-CLARA GOMES (Portugal) d e c l a r a que l o s doce Estados 
miembros de l a Comunidad Europea, en cuyo nombre hace uso de l a p a l a b r a , se 
f e l i c i t a n de l a evolución de l a situación en e l Oriente Medio, jalonada en e l 
curso de l o s últimos meses por acontecimientos históricos que permiten a b r i g a r 
nuevas esperanzas, a saber, l a convocación de l a Conferencia de Madrid, en que 
dichos Estados p a r t i c i p a r o n , y l a s negociaciones b i l a t e r a l e s que l a 
s i g u i e r o n . Los Doce siguen decididos a p a r t i c i p a r activamente en l a 
edificación de l a paz en e l Oriente Medio. No obstante, lamentan gue e s t a 
evolución alentadora en e l plano político no vaya acompañada de una mejora de 
l a situación de l o s derechos humanos en l o s t e r r i t o r i o s ocupados, i n c l u i d a 
Jerusalén o r i e n t a l . 
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6. La Comunidad Europea y sus Estados miembros han pensado siempre que l a 
instauración de l a paz y de l a e s t a b i l i d a d en l a región depende de l a plena 
aplicación de l a s resol u c i o n e s 242 (1967) y 338 (1973) d e l Consejo de 
Seguridad y, en p a r t i c u l a r , d e l e j e r c i c i o e f e c t i v o por todos l o s Estados de l a 
región, i n c l u i d o I s r a e l , d e l derecho a e x i s t i r dentro de f r o n t e r a s seguras, 
reconocidas y garantizadas, así como d e l reconocimiento de l o s legítimos 
derechos d e l pueblo p a l e s t i n o a l a l i b r e determinación. Están convencidos de 
que l a negación de estos derechos no sólo c o n s t i t u y e una violación de l o s 
derechos humanos, sino gue es además causa de l a violación de o t r o s muchos 
derechos fundamentales. Los Doce reafirman a este respecto que e l Cuarto 
Convenio de Ginebra sobre l a Protección de Personas C i v i l e s en Tiempo de 
Guerra, de 1949 se a p l i c a a l o s t e r r i t o r i o s ocupados por I s r a e l desde 1967, 
i n c l u i d a Jerusalén o r i e n t a l , y piden a I s r a e l que reconozca l a v a l i d e z de ese 
instrumento y que respete sus d i s p o s i c i o n e s . La política i l e g a l de 
implantación de co l o n i a s judías en l o s t e r r i t o r i o s ocupados que a p l i c a e l 
Gobierno de I s r a e l y que puede m o d i f i c a r l a composición demográfica de estos 
t e r r i t o r i o s es un ejemplo f l a g r a n t e de violación de ese convenio. Aunque 
apoyando e l derecho de l o s judíos que l o deseen a emigrar a I s r a e l , l o s Doce 
reafirman que este derecho no debe e j e r c e r s e en p e r j u i c i o de l o s derechos de 
l o s p a l e s t i n o s de l o s t e r r i t o r i o s ocupados y presentarán, como en l o s dos 
períodos a n t e r i o r e s de sesiones de l a Comisión, un nuevo proyecto de 
resolución para p e d i r a I s r a e l que ponga f i n a e s t a política. 

7. La r e c i e n t e decisión d e l Gobierno de I s r a e l de expulsar a 12 p a l e s t i n o s 
de l o s t e r r i t o r i o s ocupados se i n s c r i b e también en e l marco de una política 
que contraviene l a s d i s p o s i c i o n e s d e l Cuarto Convenio de Ginebra. 
La Comunidad Europea y sus Estados miembros ya han manifestado su profunda 
preocupación ante esa decisión y se han f e l i c i t a d o a este respecto de l a 
aprobación de l a resolución 726 (1992) por e l Consejo de Seguridad. Deploran, 
además, que e l Gobierno de I s r a e l p e r s i s t a en adoptar en l a e s f e r a de l a 
seguridad, así como en l a e s f e r a económica, medidas que, como l a s medidas de 
represión c o l e c t i v a (sanciones económicas, demolición de e d i f i c i o s , toque de 
queda, etc.) o l a s detenciones a r b i t r a r i a s , l a detención s i n inculpación n i 
j u i c i o y l a detención d o m i c i l i a r i a , repercuten negativamente en l a s 
condiciones de v i d a de l a población de l o s t e r r i t o r i o s ocupados y son 
inaceptables en relación con l a s d i s p o s i c i o n e s d e l Cuarto Convenio de 
Ginebra. Además, l a detención de menores en l o s mismos es t a b l e c i m i e n t o s 
p e n i t e n c i a r i o s que l o s adultos es una práctica c o n t r a r i a a l espíritu de l a 
Convención sobre l o s Derechos d e l Niño, que I s r a e l ha r a t i f i c a d o . 

8. Por o t r a p a r t e , l o s Doce siempre han condenado y seguirán condenando e l 
recurso a l a v i o l e n c i a , c u a l q u i e r a que sea su or i g e n , y deploran a este 
respecto l o s actos de v i o l e n c i a de que han sido víctimas ciudadanos israelíes; 
no pueden, s i n embargo, por menos de recordar que I s r a e l t i e n e l a obligación 
e s p e c i a l , en su c a l i d a d de Potencia ocupante, y de conformidad con e l derecho 
i n t e r n a c i o n a l , de mantener l a t r a n q u i l i d a d y e l orden públicos y que, 
lamentablemente, l a s fuerzas de seguridad israelíes han reaccionado harto 
frecuentemente con una v i o l e n c i a desproporcionada f r e n t e a l a de l o s 
manifestantes p a l e s t i n o s . 
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9. La situación económica y s o c i a l en l o s t e r r i t o r i o s ocupados, que se ha 
v i s t o agravada por l a s medidas c o l e c t i v a s decretadas por e l Gobierno de I s r a e l 
durante l a guerra d e l Golfo y después de ésta, merece asimismo toda l a 
atención de l a Comisión. Aunque algunas de esas medidas se han dejado de 
a p l i c a r , l a situación aún deja mucho que desear. Los Doce exhortan a l 
Gobierno de I s r a e l a que coopere con l a s Naciones Unidas permitiendo que l a 
población c i v i l de l o s t e r r i t o r i o s ocupados se b e n e f i c i e plenamente de l a 
a s i s t e n c i a económica y s o c i a l prestada por l a s Naciones Unidas y o t r a s 
organizaciones. Por su p a r t e , l a Comunidad Europea ya ha adoptado d i v e r s a s 
medidas para favorecer e l d e s a r r o l l o económico de esos t e r r i t o r i o s y de su 
población, f a c i l i t a n d o , por ejemplo, e l acceso exento de derechos de sus 
productos i n d u s t r i a l e s y brindándoles un tratamiento p r e f e r e n c i a l en materia 
de productos agrícolas, así como medidas de ayuda de emergencia. 

10. En conclusión, e l Sr. de Santa-Clara Gomes recuerda que en su declaración 
sobre e l proceso de paz en e l Oriente Medio, aprobada en M a a s t r i c h t en 
diciembre de 1991, e l Consejo de Europa h i z o un llamamiento a I s r a e l para que 
resp e t a r a l a s d i s p o s i c i o n e s d e l Cuarto Convenio de Ginebra. La Comunidad 
Europea y sus Estados miembros consideran que l a adopción de medidas que 
fomenten l a confianza es indispensable para i n s t a u r a r un c l i m a de e s t a b i l i d a d 
que permita e l progreso de l a s negociaciones. E l respeto de l o s derechos 
humanos y de l a l e g a l i d a d es un elemento e s e n c i a l d e l proceso que debe 
conducir a un a r r e g l o g l o b a l j u s t o y duradero d e l c o n f l i c t o , en e l Oriente 
Medio. Por e l l o es importante defender, hoy más gue nunca, l a causa de l o s 
derechos hiunanos en l o s t e r r i t o r i o s ocupados. 

11. E l Sr. ROA KOURI (Cuba) d e c l a r a que no hay motivos, después d e l 
derrumbamiento d e l s o c i a l i s m o en l a Europa d e l Este y d e l desmembramiento de 
l a Unión Soviética, para a l e g r a r s e por e l advenimiento de un mundo u n i p o l a r 
gue no hace más gue r e f o r z a r l a hegemonía de l o s Estados Unidos y e l 
predominio d e l Norte en relación a l o s países, pobres y endeudados, d e l Sur. 

12. En l o gue concierne a P a l e s t i n a y a l o s t e r r i t o r i o s ilegalmente 
ocupados por I s r a e l desde 1967, i n c l u i d a Jerusalén, l a p e r s p e c t i v a -todavía 
l e j a n a y e r i z a d a de d i f i c u l t a d e s - de un acuerdo pacífico entre l a s d i s t i n t a s 
partes ha c o n t r i b u i d o un poco a suavizar l a s medidas de excepción y l a 
política de represión b r u t a l a p l icadas por e l Gobierno de I s r a e l . Con todo, 
aún se cuentan por centenares l o s p a l e s t i n o s muertos por m i l i t a r e s o 
c i v i l e s israelíes, y l o s trágicos hechos de octubre de 1990, en l o s que 
murieron 20 p a l e s t i n o s y hubo centenares de he r i d o s , no c o n s t i t u y e n un 
acontecimiento a i s l a d o o f o r t u i t o . Las autoridades s i o n i s t a s , que a p l i c a n una 
•política r a c i s t a en l o s t e r r i t o r i o s ocupados e imponen en e l l o s una 
judaización manu m i l i t a r i , siguen negándose a a p l i c a r e l Convenio de Ginebra 
de 1949 y, pese a l a condena unánime d e l Consejo de Seguridad, i n s i s t e n en su 
política de deportación i l e g a l de l o s habitantes de P a l e s t i n a h a c i a l o s países 
vecinos. Se niegan, por pretendidas razones de seguridad, a a u t o r i z a r l a 
s a l i d a d e l t e r r i t o r i o de l o s médicos p a l e s t i n o s residentes en Gaza y en l a 
Ribera O c c i d e n t a l , impidiéndoles así p a r t i c i p a r en conferencias 
i n t e r n a c i o n a l e s o en reuniones científicas en e l e x t r a n j e r o . Hombres, 
mujeres, niños y ancianos, s i n discriminación, son víctimas -y de e l l o dan fe 
l a s l i s t a s preparadas por e l Comité E s p e c i a l Encargado de I n v e s t i g a r l a s 
Prácticas Israelíes que afecten a l o s Derechos Humanos d e l Pueblo P a l e s t i n o y 
Otros Habitantes Arabes de l o s T e r r i t o r i o s Ocupados- de l o s ocupantes 
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israelíes, " a l i a d o s estratégicos" y protegidos de l o s i m p e r i a l i s t a s de América 
de l Norte. La política totalmente a r b i t r a r i a de demolición de v i v i e n d a s , en 
r e p r e s a l i a de l a s a c t i v i d a d e s de l a r e s i s t e n c i a p a l e s t i n a , sigue aplicándose 
con toda impunidad y no deja de recordar l a s b r u t a l i d a d e s n a z i s cometidas en 
Lídice, en V a r s o v i a y en centenares de aldeas de l a ex Unión Soviética. 

13. Por o t r a p a r t e , desde e l i n i c i o de l a i n t i f a d a , no han dejado de 
d e t e r i o r a r s e l a s condiciones económicas y s o c i a l e s en l o s t e r r i t o r i o s 
ocupados. A l problema de l a f a l t a de víveres se amade e l d e l aumento d e l 
desempleo y e l de l a atribución, en número cada vez mayor, de t a r j e t a s verdes, 
con l a s que se pretende r e d u c i r e l número de trabajadores árabes en I s r a e l e 
impedir su s a l i d a de l o s t e r r i t o r i o s ocupados. Deplorable igualmente es l a 
situación s a n i t a r i a y médica, y l o s habitantes de l o s t e r r i t o r i o s ocupados no 
ti e n e n en general acceso a l a s e s t r u c t u r a s médicas israelíes. La e x i s t e n c i a 
de dos normas en materia de s e r v i c i o s médicos confirma b i e n e l carácter 
d i s c r i m i n a t o r i o de l a política a p l i c a d a por I s r a e l . Según un t e s t i g o , l o s 
trabajadores p a l e s t i n o s no t i e n e n derecho a l i c e n c i a de enfermedad n i a 
vacaciones anuales, mientras que, por o t r a p a r t e , sus s a l a r i o s no están 
indizados en función d e l costo de l a v i d a y no se b e n e f i c i a n de l a seguridad 
s o c i a l . Mediante e l est a b l e c i m i e n t o de c i e n t o s de miles de inmigrantes en l o s 
t e r r i t o r i o s ocupados, l o s s i o n i s t a s pretenden a l t e r a r l a fisonomía de 
P a l e s t i n a y dar carácter permanente a l a ocupación i l e g a l de esos t e r r i t o r i o s , 
en contravención f l a g r a n t e d e l derecho i n t e r n a c i o n a l y de l a s re s o l u c i o n e s de 
l a s Naciones Unidas en que se d e c l a r a nula y s i n v a l o r l a legislación israelí 
sobre esa materia. 

14. Durante decenios l a s Naciones Unidas se encontraban en l a i m p o s i b i l i d a d 
de sancionar a I s r a e l por l a violación de l o s derechos hiunanos d e l pueblo 
p a l e s t i n o y de l o s otros habitantes árabes de l o s t e r r i t o r i o s ocupados, por 
impedírselo e l veto de l o s Estados Unidos en e l Consejo de Seguridad. Ahora 
b i e n , últimamente e l Gobierno de l o s Estados Unidos se ha sumado a l o s 
otros 14 miembros d e l Consejo de Seguridad para condenar l a expulsión i l e g a l 
de un nuevo grupo de p a l e s t i n o s . Por primera vez ese Gobierno se ha mostrado 
dispuesto a c o n t r i b u i r a l a búsqueda de una solución pacífica a l c o n f l i c t o d e l 
Oriente Medio. E l Gobierno de Cuba c e l e b r a l a prosecución de l a s 
conversaciones de paz en l a región, reafirmando que toda solución duradera y 
j u s t a d e l c o n f l i c t o supone e l respeto de l a s p e t i c i o n e s p a l e s t i n a s , que van 
desde una representación p a l e s t i n a en l a mesa de negociaciones hasta e l 
esta b l e c i m i e n t o de un Estado independiente. Para e l l o I s r a e l deberá r e t i r a r s e 
de todos l o s t e r r i t o r i o s ocupados desde 1967, i n c l u i d a Jerusalén, a l a que 
habrá que dotar de un e s t a t u t o e s p e c i a l habida cuenta de su importancia 
r e l i g i o s a para l o s judíos, l o s musulmanes y l o s c r i s t i a n o s . Ese acuerdo 
deberá i n c l u i r l a s garantías necesarias para l a c o e x i s t e n c i a pacífica de todos 
l o s Estados de l a región. 

15. Para g a r a n t i z a r un mundo seguro, l i b r e y, por l o tanto, conforme a l a s 
as p i r a c i o n e s de l o s pueblos fundadores de l a s Naciones Unidas, es necesario 
e r r a d i c a r l a guerra y e l empleo de l a fuerza en l a s r e l a c i o n e s 
i n t e r n a c i o n a l e s , preservar l a soberanía y l a independencia de todos l o s países 
y poner f i n a l racismo, a l apar t h e i d , a l c o l o n i a l i s m o y a l a política 
i m p e r i a l i s t a en general. Es necesario d e r r i b a r l o s muros que d i v i d e n aún a l 
mundo entre explotadores y explotados, países d e s a r r o l l a d o s y naciones en 
d e s a r r o l l o , e impedir que se levanten otros muros que confinen a l Sur a l o s 
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pobres y a l o s hambrientos, y a l Este a aquellos gue pudieran amenazar e l 
b i e n e s t a r económico de l a s r i c a s naciones europeas. La instauración de un 
mundo nuevo exige l a restauración de l o s derechos i n a l i e n a b l e s d e l pueblo 
p a l e s t i n o y e l respeto de l a dignidad humana y e l derecho de l o s pueblos a l a 
l i b r e determinación. 

16. E l Sr. HOSSEIKI (Irán) deplora e l d e t e r i o r o de l a situación económica/ 
s o c i a l y s a n i t a r i a en l o s t e r r i t o r i o s ocupados, a s i como l a s v i o l a c i o n e s de 
l o s derechos humanos y l a humillación psicológica de que es v i c t i m a e l pueblo 
p a l e s t i n o . Las autoridades israelíes prosiguen su b r u t a l política de 
expulsión de l o s habitantes p a l e s t i n o s . Durante l o s últimos anos, han dado 
muerte a un m i l l a r de personas, han deportado a cerca de un centenar de 
ciudadanos p a l e s t i n o s y han encerrado a más de 75.000 en campos de 
concentración. La atribución de t a r j e t a s verdes impide a m i l l a r e s de 
p a l e s t i n o s t r a s l a d a r s e a su lugar de t r a b a j o y se hace constantemente e s c a r n i o 
de l a l i b e r t a d de enseñanza y de c u l t o . E l establecimiento de colonos judíos 
en P a l e s t i n a es una gran fuente de i n q u i e t u d y pone de m a n i f i e s t o una voluntad 
d e l i b e r a d a de m o d i f i c a r l a composición demográfica de l o s t e r r i t o r i o s 
ocupados. Los inmigrantes israelíes ascienden actualmente a 150.000, y 
podrían l l e g a r a un millón de aquí a l año 2000. 

17. La República Islámica d e l Irán estima que incumbe a l a comunidad 
i n t e r n a c i o n a l impedir esas prácticas, que son absolutamente incompatibles con 
e l derecho i n t e r n a c i o n a l . La i n t i f a d a , que acaba de e n t r a r en su quinto año, 
representa una etapa d e c i s i v a d e l j u s t o y legítimo combate gue viene 
manteniendo e l pueblo p a l e s t i n o desde hace c a s i medio s i g l o . La comunidad 
i n t e r n a c i o n a l debe adoptar medidas e f i c a c e s para l a restauración de l o s 
derechos legítimos d e l pueblo p a l e s t i n o , a saber, l o s derechos humanos, e l 
derecho a l a seguridad y e l derecho a l a l i b r e determinación. 
Lamentablemente, l a a s i s t e n c i a de que se b e n e f i c i a n actualmente l a s 
autoridades de ocupación d i s i p a c a s i toda esperanza de que e l nuevo 
cl i m a i n t e r n a c i o n a l se traduzca en una solución de l a cuestión p a l e s t i n a . 
La República Islámica d e l Irán, que apoya incondicionalmente a l pueblo 
p a l e s t i n o , estima que toda solución duradera d e l problema d e l Oriente Medio 
pasa por l a creación, para l o s p a l e s t i n o s , de un Estado independiente que 
abarque l a t o t a l i d a d d e l t e r r i t o r i o de P a l e s t i n a . 

18. E l Sr. ZHAN DAODE (China) hace notar que, pese a l o s grandes cambios 
habidos en e l Oriente Medio desde e l último período de sesiones de l a Comisión 
de Derechos Humanos, l a situación d e l pueblo p a l e s t i n o no ha evolucionado. 
De hecho, l o s p a l e s t i n o s no gozan todavía d e l derecho a l a l i b r e 
determinación, e ísrael se sigue negando a r e t i r a r s e de l o s t e r r i t o r i o s 
ocupados. I s r a e l p e r s i s t e además en su negativa de a p l i c a r l o s cuatro 
Convenios de Ginebra de 1949 y sigue sometiendo a l pueblo p a l e s t i n o y a l o s 
otros habitantes árabes de l o s t e r r i t o r i o s ocupados a su política de 
hegemonía y de represión. En l o s t e r r i t o r i o s ocupados se crean nuevas 
c o l o n i a s de población, obligando a gran número de árabes a abandonar su 
lugar de r e s i d e n c i a . Ultimamente, e l ejército israelí ha v u e l t o a expulsar 
a 12 p a l e s t i n o s de l a Faja de Gaza. 

19. China ha sido siempre favorable a una solución política de l a cuestión 
de l Oriente Medio, fundada en l a s resoluciones p e r t i n e n t e s de l a s 
Naciones Unidas, y en e s p e c i a l en l a s resoluciones 242 y 338 d e l 
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Consejo de Seguridad. Habría que devolver l o s t e r r i t o r i o s árabes ocupados, 
r e s t a b l e c e r l o s derechos legítimos d e l pueblo p a l e s t i n o y respetar y 
g a r a n t i z a r l a soberanía y l a seguridad de l o s países d e l Oriente Medio, con 
inclusión de I s r a e l , para que judíos y árabes puedan por f i n v i v i r en paz y en 
armonía en l a región. En su c a l i d a d de Miembro permanente d e l Consejo de 
Seguridad, China no cejará en sus esfuerzos para que se l l e g u e a una solución 
pacífica de l a cuestión d e l Oriente Medio. China ayuda a l o s países 
interesados a promover e l proceso de paz en l a región y p a r t i c i p a en l o s 
esfuerzos que de s p l i e g a l a comunidad i n t e r n a c i o n a l para poner f i n a l c o n f l i c t o 
d e l Oriente Medio. Las autoridades chinas ven con satisfacción que, después 
de haber solucionado algunas cuestiones de procedimiento, l o s países árabes e 
I s r a e l han entablado negociaciones por separado. China áspera que l a s partes 
interesadas progresen rápidamente h a c i a una solución d e l problema d e l Oriente 
Medio y l a s i n v i t a encarecidamente a que no recurran a l a f u e r z a y a que 
adopten l a s medidas necesarias para r e s t a b l e c e r l a calma en l a región. 
Convendría que, por su pa r t e , l a comunidad i n t e r n a c i o n a l y l a Comisión de 
Derechos Humanos s i g u i e r a n instando a I s r a e l a que aplique l o s cuatro 
Convenios de Ginebra de 1949 en l o s t e r r i t o r i o s ocupados, a que ponga f i n a l a 
creación de c o l o n i a s de población y a sus medidas de represión d e l pueblo 
p a l e s t i n o . 

20. E l Sr. MARKIDES (Chipre) a d v i e r t e que e l debate que consagra l a Comisión 
de Derechos Humanos a l tema 4 de su programa t i e n e lugar en e l momento mismo 
en que l a atención d e l mundo entero se concentra en e l proceso de solución d e l 
problema d e l Oriente Medio que acaba de i n i c i a r s e . La cuestión de P a l e s t i n a , 
elemento c e n t r a l d e l c o n f l i c t o árabe-israelí en e l Oriente Medio, preocupa a 
l a s Naciones Unidas desde hace más de 45 años, y es uno de l o s problemas más 
graves que t i e n e planteados l a comunidad i n t e r n a c i o n a l . Conviene recordar 
que, como se establece en l a s resoluciones p e r t i n e n t e s de l a s Naciones Unidas 
y, en e s p e c i a l , en l a s resoluciones 242 y 338 d e l Consejo de Seguridad, e l 
r e t i r o de l a s fuerzas israelíes de l o s t e r r i t o r i o s p a l e s t i n o s ocupados, 
i n c l u i d a Jerusalén, así como de todos l o s demás t e r r i t o r i o s árabes ocupados 
desde 1967, e l e j e r c i c i o por parte d e l pueblo p a l e s t i n o de sus derechos 
i n a l i e n a b l e s , i n c l u i d o e l derecho a l a l i b r e determinación y e l derecho a 
crear un Estado independiente y soberano, y e l reconocimiento político y l a 
garantía a todos l o s Estados de l a región, i n c l u i d o I s r a e l , d e l derecho a 
v i v i r en paz dentro de f r o n t e r a s seguras y reconocidas, son l a s t r e s 
condiciones indispensables para una solución d e l c o n f l i c t o . Las 
Naciones Unidas, e l S e c r e t a r i o General de l a s Naciones Unidas y e l Consejo de 
Seguridad, en e s p e c i a l sus cinco miembros permanentes, están llamados a 
desempeñar ahora, en un nuevo c l i m a i n t e r n a c i o n a l , una función crítica en e~te 
proceso de paz y en l a búsqueda de una solución permanente a l problema d e l 
Oriente Medio en l a que se tengan en cuenta l a s a s p i r a c i o n e s d e l pueblo 
p a l e s t i n o y que t r a i g a l a paz y l a prosperidad a todos l o s Estados de 
l a región. 

21. Chipre ha apoyado siempre l a j u s t a causa d e l pueblo p a l e s t i n o d i r i g i d o 
por l a OLP y l o s esfuerzos que se han hecho para l l e g a r a una paz j u s t a y 
duradera en l a región d e l Oriente Medio de conformidad con l a s r e s o l u c i o n e s de 
l a s Naciones Unidas. Sería necesario r e s o l v e r también l a cuestión de l a 
ocupación y de l a s prácticas israelíes en e l Líbano m e r i d i o n a l , dando 
cumplimiento a l a voluntad de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l expresada en l a s 
resolu c i o n e s 425 (1978), 508 (1982) y 509 (1982) d e l Consejo de Seguridad. 
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Sería necesario en e s p e c i a l gue l a Fuerza P r o v i s i o n a l de l a s Haciones Unidas 
en e l Líbano pudiera cumplir su mandato, asegurando l a paz y l a seguridad y 
ayudando a l Gobierno d e l Líbano a e j e r c e r su autoridad y su soberanía sobre 
todo e l t e r r i t o r i o l i b a n e s . Con e l mismo espíritu, deben a p l i c a r s e plenamente 
l a s r e s o l u c i o n e s de l a s Naciones Unidas que exigen e l r e t i r o de I s r a e l de 
todos l o s t e r r i t o r i o s adguiridos por l a fu e r z a desde 1967, i n c l u i d a s l a s 
a l t u r a s d e l Golán. 

22. Pese a l o s esfuerzos gue se están desplegando para s o l u c i o n a r e l problema 
d e l Oriente Medio mediante l a negociación, es evidente que para e l pueblo 
p a l e s t i n o y l o s o t r o s habitantes árabes de l o s t e r r i t o r i o s ocupados l a 
situación en materia de derechos humanos d i s t a mucho de ser s a t i s f a c t o r i a . 
Conviene recordar a este respecto que l a Comisión de Derechos Humanos ya ha 
afirmado que e l Cuarto Convenio de Ginebra sobre l a Protección de Personas 
C i v i l e s en Tiempo de Guerra, de 12 de agosto de 1949, es a p l i c a b l e a todos l o s 
t e r r i t o r i o s p a l e s t i n o s y árabes ocupados por I s r a e l desde 1967, i n c l u i d a 
Jerusalén. Ha afirmado asimismo que l a implantación de c o l o n i a s israelíes en 
l o s t e r r i t o r i o s ocupados responde a una política incompatible con e l derecho 
i n t e r n a c i o n a l y c o n t r a r i a a l a s d i s p o s i c i o n e s p e r t i n e n t e s d e l Convenio de 
Ginebra. La implantación de c o l o n i a s y l a expulsión de c i v i l e s p a l e s t i n o s de 
l o s t e r r i t o r i o s ocupados c o n s t i t u y e n graves v i o l a c i o n e s de l o s derechos 
humanos y p e r j u d i c a n además e l buen d e s a r r o l l o de l a s negociaciones de paz. 

23. Desde hace muchos años, l a v i d a d e l pueblo p a l e s t i n o y de l a s poblaciones 
árabes de l o s t e r r i t o r i o s ocupados no ha sido más que una l a r g a s e r i e de 
s u f r i m i e n t o s . Y ya ha llegado e l momento de actuar, porgue ya hace demasiado 
tiempo que no reinan en l a región d e l Oriente Medio l a paz y l a j u s t i c i a , y 
allí se vienen violando sistemáticamente l o s derechos humanos. En l o s albores 
de una nueva e r a , y para gue se e s t a b l e z c a en forma duradera un orden 
i n t e r n a c i o n a l que sea realmente nuevo, es necesario que ese orden c o n t r i b u y a a 
l a solución j u s t a y v i a b l e d e l problema d e l Oriente Medio. 

24. E l Sr. DEBASHISH CHAKRAVARTI (India) dice que l a complejidad que 
c a r a c t e r i z a a l a situación de P a l e s t i n a se debe a l a evolución histórica de l a 
cuestión y a una desconfianza recíproca alimentada por h o s t i l i d a d e s 
r e i t e r a d a s . Razón de más para que l a comunidad i n t e r n a c i o n a l y l a s 
Naciones Unidas fomenten una solución j u s t a , general y duradera de l a 
cuestión. En una declaración hecha ante e l Comité para e l E j e r c i c i o de l o s 
Derechos I n a l i e n a b l e s d e l Pueblo P a l e s t i n o e l 15 de enero de 1992, e l 
S e c r e t a r i o General de l a s Naciones Unidas expresó l a esperanza de gue por f i n 
pudiera i n s t a u r a r s e una paz duradera en l a región. 

25. La I n d i a se f e l i c i t a d e l proceso de paz entablado en e l Oriente Medio. 
Será s i n duda alguna un r e c o r r i d o l a r g o , difícil y sembrado de obstáculos 
aparentemente insuperables, que exigirán mucha voluntad y una gran h a b i l i d a d 
política por parte de todos l o s interesados. Con esa salvedad, conviene 
aprovechar l a evolución p r o p i c i a de l a situación i n t e r n a c i o n a l para 
r e s t a b l e c e r l a paz en l a región. P a l e s t i n a está y debe seguir estando en e l 
centro de l a s negociaciones de paz. Las Naciones Unidas, por su p a r t e , t i e n e n 
un papel e s e n c i a l que desempeñar en l a solución d e l c o n f l i c t o d e l Oriente 
Medio, y es de esperar que tanto l a Organización como su S e c r e t a r i o General 
dispongan pronto de l a s fa c u l t a d e s y d e l e s t a t u t o necesario para e l 
cumplimiento de su misión. 
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26. La cuestión de l o s t e r r i t o r i o s árabes ocupados y de P a l e s t i n a f i g u r a en 
e l programa de l a Comisión de Derechos Humanos desde 1968. La Asamblea 
General y l a Comisión han reafirmado unánimemente e l derecho de l o s p a l e s t i n o s 
a una p a t r i a independiente y han condenado reiteradamente l a s v i o l a c i o n e s de 
l o s derechos humanos de que son víctimas. Estas v i o l a c i o n e s son consecuencia 
de l a p r o p i a ocupación. En e f e c t o , l a s fuerzas de ocupación han impuesto sus 
le y e s , su sistema j u d i c i a l y su administración a l a s poblaciones de l o s 
t e r r i t o r i o s ocupados. Han creado nuevas c o l o n i a s de población y han ampliado 
l a s e x i s t e n t e s , privando así a l a población áreOie de medios de d e s a r r o l l o . 
Han evacuado, expulsado y desplazado a l o s h a b i t a n t e s , negándoles e l derecho a 
regresar a sus hogares. En su resolución 726 (1992), e l Consejo de Seguridad 
condenó enérgicamente l a decisión de I s r a e l de reanudar l a s deportaciones de 
c i v i l e s p a l e s t i n o s , y e l Comité E s p e c i a l Encargado de I n v e s t i g a r l a s Prácticas 
Israelíes que Afecten l o s Derechos Humanos d e l Pueblo P a l e s t i n o y Otros 
Habitantes Arabes de l o s T e r r i t o r i o s Ocupados ha resumido en forma de cuadro 
todos l o s su f r i m i e n t o s soportados por e l pueblo p a l e s t i n o . 

27. La I n d i a comparte plenamente l a opinión tantas veces reafirmada por l a 
Asamblea General de que para una solución j u s t a , duradera y general de l a 
cuestión d e l Oriente Medio es p r e c i s o que se reconozcan l o s derechos 
nacionales i n a l i e n a b l e s d e l pueblo p a l e s t i n o , i n c l u i d o e l derecho a una 
p a t r i a , y e l derecho de cada Estado de l a región, i n c l u i d o s P a l e s t i n a e 
I s r a e l , a v i v i r en paz dentro de f r o n t e r a s reconocidas por l a comunidad 
i n t e r n a c i o n a l . La solución de l a cuestión debe fundarse en l a s 
resoluciones 242 y 338 d e l Consejo de Seguridad y supone e l r e t i r o de I s r a e l 
de todos l o s t e r r i t o r i o s p a l e s t i n o s que ocupa desde 1967. 

28. Como recordó e l 20 de enero de 1992 e l Sr. Rarsimha Rao, Primer M i n i s t r o 
de l a I n d i a , l a I n d i a aportará todo su apoyo a l pueblo p a l e s t i n o con miras a l 
re s t a b l e c i m i e n t o de sus derechos fundamentales, i n c l u i d o su derecho a l a l i b r e 
determinación. La I n d i a espera que e l proceso de paz i n i c i a d o permita l o g r a r 
este o b j e t i v o y r e s t a b l e c e r l a e s t a b i l i d a d en l a región para que sus 
habitantes puedan gozar de l o s f r u t o s d e l progreso económico. 

29. La Sra. KADJAR-HAMDURA (Federación I n t e r n a c i o n a l Terre des Hommes) 
recuerda que en e l informe que presentó a l Consejo de Seguridad e l 10 de a b r i l 
de 1991 sobre l a cuestión d e l Sahara o c c i d e n t a l , e l Sr. Pérez de Cuéllar se 
refería a l o s progresos r e a l i z a d o s en e l proceso de paz y subrayaba que l a s 
dos partes en e l c o n f l i c t o debían proseguir e l diálogo para que se 
r e s t a b l e c i e r a n en l a región l a paz, l a e s t a b i l i d a d y l a seguridad. Señalaba 
además que e l Gobierno de Marruecos y e l Frente P o l i s a r i o habían firmado un 
acuerdo de p r i n c i p i o sobre l a celebración de un referéndum de l i b r e 
determinación. Sólo f a l t a b a que se reunieran l a s condiciones necesarias para 
l a celebración de dicho referéndum, s i n imposiciones a d m i n i s t r a t i v a s o 
m i l i t a r e s . E l 29 de a b r i l de 1991 e l Consejo de Seguridad aprobó l a 
resolución 690, por l a que aprobaba ese informe, así como e l e s t a b l e c i m i e n t o 
de una misión de l a s Naciones Unidas para e l referéndum d e l Sahara o c c i d e n t a l , 
cuyo presupuesto fue aprobado por l a Asamblea General e l 17 de mayo s i g u i e n t e . 

30. Aunque, concretamente, nada parece oponerse a l a celebración d e l 
referéndum, a no ser l a f a l t a de verdadera voluntad por parte d e l Gobierno de 
Marruecos, éste ha puesto todas l a s trabas p o s i b l e s a l proceso r e f e r e n d a r i o , 
u t i l i z a n d o maniobras d i l a t o r i a s , sometiendo a l a población saharaui a una 
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mayor v i g i l a n c i a p o l i c i a l , enviando a ciudadanos marroquíes a l t e r r i t o r i o 
saharaui para aumentar a r t i f i c i a l m e n t e e l número de votantes y vi o l a n d o 
reiteradamente e l a l t o e l fuego. Es c i e r t o que, para s a l v a r l a s a p a r i e n c i a s , 
e l Gobierno de Marruecos ha puesto en l i b e r t a d -hecho que aplaudimos- a 
centenares de presos de opinión detenidos s i n j u i c i o y cuya e x i s t e n c i a siempre 
había negado, para someterlos, por o t r a p a r t e , una vez l i b e r a d o s , a una 
v i g i l a n c i a permanente. Por último, conviene recordar que hace ya 16 años que 
l o s refugiados saharauis sobreviven en condiciones muy duras y en espera de 
una respuesta j u s t a a sus legítimas demandas de autonomía. 

31. Para que pueda tener lugar e l referéndiim, l a Federación I n t e r n a c i o n a l 
Terre des Hommes pide a l a Comisión de Derechos Humanos que reconfirme e l 
derecho de l o s saharauis a l a l i b r e determinación; que s i g a apoyando 
firmemente l a s t e n t a t i v a s de diálogo con miras a una solución p a c i f i c a d e l 
c o n f l i c t o y a l a aplicación d e l p l a n de solución que pueda acordarse; que 
condene a l Gobierno de Marruecos por l a s maniobras d i l a t o r i a s con que t r a t a de 
o b s t a c u l i z a r e l proceso r e f e r e n d a r i o y l a t a r e a de l a s misiones de l a s 
Naciones Unidas, así como por todas l a s graves v i o l a c i o n e s de l o s derechos 
humanos i n f l i g i d a s a l a población; y que recomiende a todos l o s gobiernos 
interesados gue se abstengan de toda política de colaboración con e l Gobierno 
de Marruecos mientras éste no respete l o s derechos humanos en general y l o s 
derechos fundamentales de l a población saharaui en p a r t i c u l a r . 

32. E l Sr. HASAN (Liberación) di c e que aunque e l p r i n c i p i o de l a l i b r e 
determinación es universalmente reconocido, su aplicación p l a n t e a aún en 
c i e r t a s regiones d e l mundo algunos problemas, cuya solución inciunbe a l a 
Comisión de Derechos Humanos. E l derecho a l a l i b r e determinación es una 
norma imperativa de derecho i n t e r n a c i o n a l g e n e r a l , que ha sido consagrada en 
l a s d e c i s i o n e s más importantes de l a Corte I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a y en 
instrumentos i n t e r n a c i o n a l e s como l a Carta de l a s Naciones Unidas, l o s dos 
Pactos de derechos humanos y l a Declaración sobre l a Concesión de l a 
Independencia a l o s Países y Pueblos C o l o n i a l e s . En su informe sobre e l 
derecho a l a l i b r e determinación, e l Re l a t o r encargado de l a cuestión de l o s 
derechos humanos ha sxibrayado gue e l derecho a l a l i b r e determinación es 
fundamental y que co n s t i t u y e una condición p r e v i a para e l goce de todos l o s 
demás derechos humanos. Ha subrayado, además, que l a l i b r e determinación es 
un derecho de l o s pueblos, o, dicho de ot r o modo, de toda forma p a r t i c u l a r de 
comunidad humana unida por l a c o n c i e n c i a y l a voluntad de c o n s t i t u i r una 
nación capaz de actuar con miras a un futu r o común. 

33. Para gozar d e l derecho a l a l i b r e determinación, un grupo debe tener 
o b j e t i v o s comunes y características comunes t a l e s como l a raz a , e l idioma, 
l a c u l t u r a , l a s t r a d i c i o n e s , l a s costvimbres y una h i s t o r i a gue l a d i s t i n g a de 
l o s demás grupos. Citando una declaración de l a UNESCO, e l Sr. Hasan subraya 
que toda comunidad gue, constituyendo una nación, esté de momento sometida a 
ocupación m i l i t a r puede r e i v i n d i c a r o r e s t a b l e c e r su derecho a l a l i b r e 
determinación. T a l es e l caso d e l pueblo de A t j e h (Sumatra) gue l l e v a 15 años 
oponiéndose a l a ocupación c o l o n i a l i s t a indonesia. A t j e h fue durante un 
m i l e n i o un Estado soberano universalmente reconocido. En 1873 l o s 
Países Bajos t r a t a r o n de c o l o n i z a r l o , pero renunciaron a e l l o después de un 
largo c o n f l i c t o . E l 27 de diciembre de 1949 l o s holandeses firmaron un 
tratado con l a nueva República de Indonesia, d i r i g i d a por l o s javaneses, 
tratado en v i r t u d d e l cual transferían a l a Indonesia "javanesa" l a soberanía 
sobré sus t e r r i t o r i o s c o l o n i a l e s de l a I n s u l i n d i a , i n c l u i d o A t j e h , gue. 
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s i n embargo, no habían logrado c o l o n i z a r . Por l o tanto, l a I n s u l i n d i a 
holandesa no ha sido nunca descolonizada: sólo se ha cambiado su nombre por 
e l de Indonesia. Ahora b i e n , Indonesia no es e l nombre de un pueblo, de un 
país o de una i s l a , s i no una expresión geográfica empleada por l o s javaneses 
para presentar una imagen f a l s a de l o s diversos pueblos d e l archipiélago, para 
d e s t r u i r su i d e n t i d a d , negarles e l derecho a l a l i b r e determinación, robar sus 
recursos económicos, conservar l a b u r o c r a c i a y l a s e s t r u c t u r a s c o l o n i a l i s t a s y 
p e r m i t i r que l o s javaneses ocupen e l lugar de l o s holandeses. E l 4 de 
diciembre de 1976 A t j e h proclamó su independencia. E l ejército de ocupación 
indonesio reprimió e l vasto movimiento de liberación y desalentó a l a 
población de r e i v i n d i c a r su derecho a l a l i b r e determinación matando 
impunemente a m i l l a r e s de c i v i l e s inocentes, entre e l l o s mujeres y niños. 
La amplitud de l a s matanzas perpetradas por Indonesia l i n d a con e l genocidio y 
e l Sr. Hasan c i t a , a este respecto, l a definición que f i g u r a en l a Convención 
para l a Prevención y l a Sanción d e l D e l i t o de Genocidio. Refiriéndose a l a 
resolución 688 d e l Consejo de Seguridad, pide a l a comunidad i n t e r n a c i o n a l , en 
nombre d e l pueblo de A t j e h , que intervenga para poner f i n a ese genocidio y 
reclama l a celebración de e l e c c i o n e s bajo l a supervisión de l a s 
Naciones Unidas para que e l pueblo de A t j e h pueda e j e r c e r su derecho a l a 
l i b r e determinación. 

34. E l Sr. AL-ATTAR (Unión de l o s Abogados Arabes) recuerda que hace un 
cuarto de s i g l o que I s r a e l ocupa e l t e r r i t o r i o de P a l e s t i n a , en l a Rib e r a 
Occidental y l a Faja de Gaza, así como e l Golán árabe s i r i o . E s t a ocupación 
está en contradicción completa con l a s normas d e l derecho i n t e r n a c i o n a l y l o s 
p r i n c i p i o s de l o s derechos humanos, así como con l a s r e s o l u c i o n e s de l a s 
Naciones Unidas, i n c l u i d a s l a s resoluciones 242 y 338 d e l Consejo de 
Seguridad. La Comisión p r e s t a desde 1968 su atención a e s t a cuestión y l a 
debate anualmente, adoptando l a s decisiones p e r t i n e n t e s , pero a l Gobierno de 
I s r a e l todo e l l o l e t r a e s i n cuidado. 

35. Desde 1967, I s r a e l somete a l a población de l o s t e r r i t o r i o s ocupados a 
leyes m i l i t a r e s que i n c l u y e n numerosas medidas a r b i t r a r i a s , en violación de 
l a s d i s p o s i c i o n e s de l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos Humanos y d e l Cuarto 
Convenio de Ginebra sobre l a Protección de l a s Personas C i v i l e s en Tiempo de 
Guerra. 

36. Según l a s informaciones publicadas por e l Centro de información p a l e s t i n o 
sobre l o s derechos humanos, desde e l p r i n c i p i o de l a i n t i f a d a h asta f i n e s d e l 
mes de septiembre último e l número de víctimas p a l e s t i n a s ascendía 
a 981 muertos, entre e l l o s 255 niños o adolescentes, y a 118.085 h e r i d o s . 
Por o t r a p a r t e , asciende a 15.100 e l número de c i v i l e s p a lestin>s detenidos 
sobre l a base de de c i s i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s dictadas por autoridades m i l i t a r e s 
y no por autoridades j u d i c i a l e s . En uno de l o s últimos informes d e l 
Departamento de Estado de l o s Estados Unidos, presentado a l a Cámara de 
Representantes y a l Senado, se señala que l o s soldados israelíes hacen uso de 
sus armas contra l o s manifestantes aun cuando su v i d a no corre p e l i g r o . Por 
o t r a p a r t e , según ese mismo informe, son bastantes l o s p a l e s t i n o s que han 
perdido l a v i d a en condiciones sospechosas durante su detención, o que han 
sido muertos por agentes de l a administración p e n i t e n c i a r i a . Conviene señalar 
además que e l Gobierno de I s r a e l no ha adoptado ninguna medida d i s c i p l i n a r i a 
c o n t r a l a s personas responsables de t a l e s actos. A esto hay que añadir l o s 
casos de t o r t u r a de presos, así como aquellos en que se ha impedido a l o s 
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abogados comunicarse con sus c l i e n t e s o en gue se han m u l t i p l i c a d o l a s trabas 
puestas a l o s representantes de l a Cruz Roja I n t e r n a c i o n a l que se esfuerzan 
por cumplir su t a r e a a d m i n i s t r a t i v a . Se ha detenido asimismo a muchos 
p e r i o d i s t a s , profesores u n i v e r s i t a r i o s y miembros de asociaciones p a l e s t i n a s 
para l o s derechos humanos que nunca han r e c u r r i d o a l a v i o l e n c i a n i han 
atentado c o n t r a e l orden público. En cambio, l a s autoridades israelíes se 
muestran muy t o l e r a n t e s con l o s ciudadanos judíos que v i v e n en l o s t e r r i t o r i o s 
ocupados cuando cometen actos c r i m i n a l e s contra l a población p a l e s t i n a . En un 
artículo d e l periódico su i z o Le Matin de 1' de j u l i o de 1989 Jean Z i e g l e r , 
eminente personalidad s u i z a , c i t a l a s declaraciones hechas por e l Presidente 
d e l CICR, Sr. Sommaruga, después de su v i s i t a a I s r a e l y l a Rib e r a 
O c c i d e n t a l . En esas d e c l a r a c i o n e s , e l Sr. Sommaruga destaca l a s v i o l a c i o n e s , 
numerosas y graves, de l o s Convenios de Ginebra por parte de l a s autoridades 
de ocupación israelíes, y menciona en e s p e c i a l l a s agresiones cometidas c o n t r a 
h e r i d o s , en e l propio r e c i n t o de l o s h o s p i t a l e s . 

37. Las autoridades israelíes siguen aplicando c a s t i g o s c o l e c t i v o s a l a 
población p a l e s t i n a : c i e r r e de escuelas y universidades, profanación de 
lugares santos c r i s t i a n o s y musulmanes, imposición de impuestos a r b i t r a r i o s , 
limitación de l a l i b e r t a d de movimiento de l o s c i v i l e s p a l e s t i n o s , e 
imposición d e l togue de gueda durante largos períodos. Asimismo, siguen 
destruyendo l a s v i v i e n d a s de l a s personas acusadas de actos de agresión cont r a 
l a s autoridades de ocupación. Imponen también bloqueos, así como medidas 
tendentes a impedir que l o s aldeanos p a l e s t i n o s recojan sus cosechas. Durante 
l a i n t i f a d a , más de 120.000 árboles f r u t a l e s pertenecientes a p a l e s t i n o s han 
sido abatidos por l a s autoridades israelíes. En e l plano político, l a s 
autoridades de ocupación prohiben l a creación de p a r t i d o s políticos, imponen 
l a censura a l o s periódicos o a l a s e d i t o r i a l e s favorables a l a causa 
p a l e s t i n a , o b s t a c u l i z a n l a s a c t i v i d a d e s de l a s asociaciones y de l o s 
s i n d i c a t o s e impiden l a celebración de elecci o n e s municipales desde 1976. 

38. Las medidas de expulsión de c i v i l e s p a l e s t i n o s c o n s t i t u y e n o t r a f l a g r a n t e 
violación de l o s derechos humanos. A f i n e s d e l mes de septiembre de 1991 
habían sido expulsados 66 p a l e s t i n o s , y durante e l mes pasado se 
d i c t a r o n 12 nuevas expulsiones pese a l a condena unánime d e l Consejo de 
Seguridad. A l mismo tiempo, mientras gue a l o s p a l e s t i n o s se l e s niega e l 
derecho a v i v i r en sus propias t i e r r a s , a centenares de m i l l a r e s de judíos de 
d i f e r e n t e s nacionalidades se l e s acoge y se l e s concede l a n a c i o n a l i d a d 
israelí. E l l o c o n s t i t u y e una manifestación f l a g r a n t e de discriminación r a c i a l 
en violación de l a s d i s p o s i c i o n e s de l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos 
Humanos. Por o t r a p a r t e , I s r a e l prosigue su política de implantación de 
c o l o n i a s de población en l o s t e r r i t o r i o s ocupados, a despecho de l a s 
d i s p o s i c i o n e s d e l Convenio de La Haya (1907) y de l a s r e s o l u c i o n e s de l a s 
Naciones Unidas. Entre t a n t o , e l mundo entero es t e s t i g o de l o s esfuerzos 
desplegados por I s r a e l para obtener de l o s Estados Unidos un préstamo 
de 10.000 m i l l o n e s de dólares, destinado a l a instalación de l o s emigrantes 
judíos, s i n aceptar e l menor compromiso respecto de l a suspensión de l a s 
implantaciones en l o s t e r r i t o r i o s árabes ocupados. 

39. En e l curso de l o s últimos meses se han suscitado algunas esperanzas de 
paz, pero I s r a e l se niega a aceptar l a id e a s i g u i e r a de un eventual r e t i r o de 
l o s t e r r i t o r i o s árabes ocupados. La Unión de l o s Abogados Arabes espera que 
l a Comisión adopte respecto de l a r e t i r a d a de l a s fuerzas de ocupación 
israelíes una posición firme en favor d e l pueblo p a l e s t i n o . 
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40. E l Sr. ZAHRAN (Observador de Egipto) hace notar que e l curso que han 
tomado l a s r e l a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s permite ahora esperar una nueva e r a de 
paz, de e s t a b i l i d a d y de seguridad para todos, y que g r a c i a s a e l l o algunos 
c o n f l i c t o s r e g i o n a l e s han podido s o l u c i o n a r s e sobre l a base de l a l e g a l i d a d 
i n t e r n a c i o n a l y teniendo en cuenta l o s i n t e r e s e s de todas l a s p a r t e s . Pero 
Egipto estima que ya no es p o s i b l e dejar s u b s i s t i r en e l Oriente Medio un foco 
de tensión, de c o n f l i c t o y de i n e s t a b i l i d a d , y que l o s pueblos de l a región 
ti e n e n e l derecho a v i v i r en paz y seguridad para emprender e l camino d e l 
d e s a r r o l l o y d e l progreso. 

41. La tensión que r e i n a en e l Oriente Medio es consecuencia de l a 
incapacidad de l a comimidad i n t e r n a c i o n a l , durante más de 40 años, para 
aportar una solución j u s t a y duradera a l c o n f l i c t o ¿rabe-israelí y, en primer 
l u g a r , a l problema p a l e s t i n o . Terminado e l antagonismo entre e l Este y e l 
Oeste, l a situación ha evolucionado en l a escena i n t e r n a c i o n a l y Egipto toma 
nota con satisfacción de l o s esfuerzos de paz que se han i n i c i a d o con l a 
Conferencia de Madrid y que Egipto ha apoyado desde un p r i n c i p i o , para, 
siguiendo l a invitación conjunta de l o s Estados Unidos y de l a ex URSS, 
ce l e b r a r negociaciones d i r e c t a s sobre l a base de l a s r e s o l u c i o n e s 242 (1967) 
y 338 (1973) d e l Consejo de Seguridad y d e l p r i n c i p i o d e l intercambio de 
" t e r r i t o r i o s por l a paz". La marcha h a c i a l a paz no debe detenerse mientras 
no se l l e g u e sobre e s t a base a una solución j u s t a y duradera, que permita a l 
pueblo p a l e s t i n o e j e r c e r sus legítimos derechos, y en primer lugar su derecho 
a l a l i b r e determinación, en su p r o p i a p a t r i a . 

42. La búsqueda de una solución pacífica a l c o n f l i c t o árabe-israelí debe i r 
acompañada de esfuerzos tendentes a o b l i g a r a I s r a e l a respetar e l derecho 
i n t e r n a c i o n a l y a poner f i n a sus v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos y a sus 
prácticas i l e g a l e s en l o s t e r r i t o r i o s árabes ocupados. E l l o entraña que l a 
comunidad i n t e r n a c i o n a l deje de a p l i c a r un doble c r i t e r i o en materia de 
derechos h\unanos, según se t r a t e de l o s habitantes de l o s t e r r i t o r i o s o de 
otras víctimas de v i o l a c i o n e s . E sta marcha h a c i a l a paz, que apenas acaba de 
i n i c i a r s e , exige que se i n s t a u r e l a confianza entre l a s d i f e r e n t e s p a r t e s , l a s 
cuales deben, por l o tanto, abstenerse de toda i n i c i a t i v a s u s c e p t i b l e de 
sabotear e l proceso i n i c i a d o . Por e l l o es indispensable asegurar l a 
protección de l o s p a l e s t i n o s , ya que l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos 
de que son víctimas no cesarán sino con e l f i n de l a ocupación, e l r e t i r o de 
l a s fuerzas israelíes y e l buen desenlace de l a s negociaciones en curso. 
Incumbe a l a comunidad i n t e r n a c i o n a l fomentar l a con f i a n z a en estas 
i n i c i a t i v a s de paz y convencer a I s r a e l para que ponga f i n a l a s prácticas 
i l e g a l e s y a l a represión a que somete a l o s t e r r i t o r i o s ocupados, en 
violación de l o s compromisos que con t r a j o a l s u s c r i b i r l a Carta de l a s 
Naciones Unidas y l o s Convenios de Ginebra de 1949. En e l artículo primero 
d e l Cuarto Convenio se enuncia claramente l a obligación de todos l o s Estados 
Partes de hacer respetar sus cláusulas. La política de implantación de 
co l o n i a s en l o s t e r r i t o r i o s ocupados es, con sus consecuencias r a d i c a l e s en l a 
composición demográfica de éstos, más f l a g r a n t e de l a s v i o l a c i o n e s de l o s 
derechos humanos cometidas por I s r a e l . Esa violación ha sido reiteradamente 
denunciada por l a comunidad i n t e r n a c i o n a l y en e s p e c i a l por l a Comisión de 
Derechos Humanos, que ha c a l i f i c a d o de acto i l e g a l l a instalación de 
emigrantes judíos y de o t r a procedencia en l o s t e r r i t o r i o s árabes y p a l e s t i n o s 
ocupados. Ahora b i e n , l a afirmación de I s r a e l de que seguirá aplicando esa 
política puede muy b i e n poner categóricamente f i n a l a marcha h a c i a l a paz. 
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43. Las operaciones de expulsión l l e v a d a s a cabo por I s r a e l c o n s t i t u y e n , a su 
vez, una grave infracción d e l Cuarto Convenio de Ginebra, infracción 
denunciada por e l Consejo de Seguridad en e l momento mismo en que proseguían 
en Washington l o s esfuerzos en favor de l a paz. E g i p t o , por su p a r t e , r e i t e r a 
su apoyo a l a resolución 726 (1992) aprobada por unanimidad por e l Consejo de 
Seguridad e l 6 de enero de 1992, después de l a expulsión por I s r a e l de 12 
c i v i l e s p a l e s t i n o s de l o s t e r r i t o r i o s p a l e s t i n o s ocupados, y en l a que e l 
Consejo condena l a decisión de I s r a e l de reanudar esas deportaciones, r e a f i r m a 
l a a p l i c a b i l i d a d d e l Cuarto Convenio de Ginebra a todos l o s t e r r i t o r i o s 
p a l e s t i n o s ocupados desde 1967, i n c l u i d a Jerusalén, y pide a I s r a e l que se 
abstenga de deportar a c i v i l e s p a l e s t i n o s de l o s t e r r i t o r i o s ocupados y que 
asegure e l retorno inmediato y en condiciones de seguridad de todos l o s 
deportados. 

44. I s r a e l debe demostrar su buena voluntad en l a s negociaciones en curso, 
poniendo f i n en e s p e c i a l a l a implantación de nuevas c o l o n i a s y aplicando l a s 
resoluciones p e r t i n e n t e s de l a Asamblea General, d e l Consejo de Seguridad y de 
l a Comisión de Derechos Humanos. La comunidad i n t e r n a c i o n a l , por su p a r t e , 
debe hacer todo l o que esté a su alcance para o b l i g a r a I s r a e l a responder a 
l a i n i c i a t i v a de paz en e l Oriente Medio, única esperanza de que l a paz y l a 
e s t a b i l i d a d r einen en a q u e l l a región. Egipto aprovecha e s t a oportunidad para 
expresar su g r a t i t u d a l o s p a l e s t i n o s por haber sabido comprender l a 
importancia de l a s i n i c i a t i v a s de paz y por haber adoptado una posición 
f l e x i b l e desde e l p r i n c i p i o de l a s negociaciones y l e s pide que mantengan e s t a 
a c t i t u d hasta que se logren l o s o b j e t i v o s deseados, a saber, l a r e t i r a d a de 
I s r a e l y e l reconocimiento d e l derecho d e l pueblo p a l e s t i n o a l a l i b r e 
determinación. 

45. Por último, e l observador de Egipto señala a l a atención de l a Comisión 
l o s abusos cometidos por l a s autoridades israelíes en e l Líbano m e r i d i o n a l y 
en e l Golán s i r i o en materia de derechos humanos. Pide a l a comunidad 
i n t e r n a c i o n a l gue obligue a I s r a e l a respetar sus deci s i o n e s y l a s 
resolu c i o n e s d e l Consejo de Seguridad, en e s p e c i a l l a resolución 425 (1978), 
e i n v i t a a l a Comisión a gue adopte una posición firme en este s e n t i d o . 

46. E l Sr. van WALT (Pax C h r i s t i I n t e r n a c i o n a l ) , haciendo uso de l a pa l a b r a 
en relación con e l tema 9 d e l programa, d i c e que su organización se r e f i e r e 
una vez más a l a cuestión d e l derecho de l o s pueblos a l a l i b r e determinación, 
porgue r e c i e n t e s acontecimientos y algunas o t r a s s i t u a c i o n e s aún pendientes 
ponen de r e l i e v e e l carácter fundamental de un derecho reconocido como 
condición p r e v i a para e l e j e r c i c i o de l o s demás derechos y l i b e r t a d e s . Este 
derecho a l a l i b r e determinación merece e s p e c i a l atención cuando l o s abusos 
cometidos son consecuencia de l a ocupación o de l a dominación c o l o n i a l o 
e x t r a n j e r a o de c u a l g u i e r o t r a forma de dominación impuesta. Así por ejemplo, 
son muchas l a s personas detenidas, encarceladas o t o r t u r a d a s , y d i v e r s o s l o s 
grupos de población perseguidos por l a s autoridades, sólo por t r a t a r de 
r e i v i n d i c a r para e l pueblo a que pertenecen este derecho a l a l i b r e 
determinación, consagrado en e l Artículo 1 de l a Carta de l a s Naciones Unidas 
y respaldado por l o s Pactos I n t e r n a c i o n a l e s de Derechos Humanos. 

47. Pax C h r i s t i I n t e r n a c i o n a l se r e f i e r e en p a r t i c u l a r a l a situación d e l 
Timor o r i e n t a l , donde l o s gue exigen que se ponga f i n a l a ocupación de su 
t e r r i t o r i o son encarcelados o i n c l u s o asesinados, y a l a de l o s t e r r i t o r i o s 
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ocupados por I s r a e l , en l o s gue a l o s p a l e s t i n o s que luchan por su autonomía 
se l e s niegan sus derechos fundamentales. En e l Sahara o c c i d e n t a l , l a s 
v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos están directamente relacionadas con e l 
hecho de que a l o s saharauis también se l e s niega e l derecho a l a l i b r e 
determinación. Los s u f r i m i e n t o s de l a población de B o u g a i n v i l l e son 
consecuencia d i r e c t a d e l bloqueo de l a i s l a por Papua Nueva Guinea, que desea 
asimismo i m p e d i r l e que e j e r z a su derecho a l a l i b r e determinación. Por 
último, se oprime a l o s curdos por su negativa a someterse enteramente a l a 
dominación e x t r a n j e r a . 

48. No cabe duda de que l a cuestión de l a violación d e l derecho de l o s 
tibe t a n o s será examinada a fondo en e l a c t u a l período de sesiones, teniendo en 
cuenta que por l o menos 15 organizaciones no gubernamentales, entre e l l a s Paz 
C h r i s t i I n t e r n a c i o n a l , han presentado a l S e c r e t a r i o General información 
d e t a l l a d a en respuesta a l a resolución 1991/10 de l a Subcomisión de Prevención 
de D i s c r i m i n a c i o n e s y Protección a l a s Minorías. Las f l a g r a n t e s v i o l a c i o n e s 
de l o s derechos humanos en e l T i b e t son e l ejemplo t i p o de una situación que 
no puede examinarse s i n abordar también l a cuestión de l a violación por China 
d e l derecho d e l pueblo t i b e t a n o a l a l i b r e determinación. E l T i b e t se 
encuentra en estado de ocupación i l e g a l desde hace más de 40 años. Era de 
hecho un país independiente hasta su invasión en 1949-1950 por China y pese a 
todo l o que d i g a este país, que mantiene 300.000 hombres por l o menos en l a 
meseta t i b e t a n a para asegurarse e l c o n t r o l de l a región. China ha obligado o 
alentado así a m i l l o n e s de chinos a i n s t a l a r s e en e l T i b e t con l a intención de 
mo d i f i c a r l a composición demográfica d e l país y de anexionárselo enteramente 
para a s i m i l a r a su población. Esta política, así como l a invasión y ocupación 
mismas, c o n s t i t u y e n una f l a g r a n t e violación d e l derecho a l a l i b r e 
determinación de l o s t i b e t a n o s . A éstos se l e s niega no sólo e l derecho a 
e l e g i r hoy su e s t a t u t o político y su sistema de d e s a r r o l l o c u l t u r a l , económico 
y s o c i a l , s ino que, además, s i l a política de China t i e n e éxito, no podrán 
e j e r c e r efectivamente nunca más su derecho a l a l i b r e determinación, porque 
habrán sido marginados y reducidos a l a condición de minoría en su propio país. 

49. A l oír l a s t r i s t e s h i s t o r i a s de t o r t u r a s en l a cárceles, de manifestantes 
abatidos, de i n t i m i d a c i o n e s y de ejecuciones sumarias, uno se pregunta a veces 
s i , antes que ocuparse de l a cuestión de l a l i b r e determinación, no sería más 
importante acudir en ayuda de l a s víctimas de esos abusos. S i estas personas 
soportan t a l e s s u f r i m i e n t o s , es porque t i e n e n e l v a l o r y l a voluntad de 
r e s i s t i r s e a l a dominación o a l a ocupación c o l o n i a l , de preservar su 
i d e n t i d a d c u l t u r a l , de rechazar l a discriminación y de s a l v a r a su pueblo de 
l a extinción. Son seres humanos que creen que l a s personas t i e n e n derecho a 
e l e g i r su d e s t i n o , que se niegan a ser meras presas de l a s ambiciones 
políticas d e l opresor y que, como tantas o t r a s , en otros lugares d e l mundo, 
son víctimas d e l abuso de sus derechos humanos simplemente debido a su 
d i f e r e n c i a c u l t u r a l , étnica o lingüística o a que se niegan a h u m i l l a r s e y a 
someterse como pueblo. Así pues, e l derecho a l a l i b r e determinación no es 
sólo un derecho fundamental de l o s pueblos, sino que es además insep a r a b l e de 
l o s derechos fundamentales d e l i n d i v i d u o . 

50. La l i b r e determinación no conduce necesariamente a l a independencia 
t o t a l . Cuanto más s a t i s f e c h o está un pueblo de su suerte, menos necesidad 
s i e n t e de separarse de una entidad e s t a t a l más grande. Pero o b l i g a r a un 
pueblo a ser parte d e l Estado de ot r o pueblo y someterle a l a opresión de ese 
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otro pueblo son, aun cuando l a opresión y l a integración forzada en una 
e s t r u c t u r a e s t a t a l produzcan l a ilusión de e s t a b i l i d a d , e l medio más seguro de 
provocar e l separatismo, e l extremismo y l a i n e s t a b i l i d a d con su c o r t e j o de 
v i o l e n c i a s y de v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos. 

51. Pax C h r i s t i I n t e r n a c i o n a l estima que l o menos que puede hacerse es 
afi r m a r que no basta con preocuparse de l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos de l a 
persona humana cuando l a causa de estas v i o l a c i o n e s es l a ne g a t i v a a reconocer 
e l derecho de un pueblo a l a l i b r e determinación. 

52. E l Sr. SEMICHI (Observador de A r g e l i a ) , haciendo uso de su derecho de 
respuesta, se r e f i e r e a l a declaración hecha en l a t e r c e r a sesión por e l 
representante de A u s t r a l i a que explicó, a su manera, l a situación rei n a n t e en 
A r g e l i a . Es evidente que l a s observaciones de l a delegación a u s t r a l i a n a sobre 
l o que e l l a denomina " l a interrupción d e l proceso e l e c t o r a l en A r g e l i a " no 
comprometen más que a su país, por t r a t a r s e de l a apreciación de una situación 
mucho más compleja que e l j u i c i o categórico que esas observaciones suponen. 
S i n embargo, e l observador de A r g e l i a señala a l a atención de l o s miembros de 
l a Comisión que l o que l a delegación a u s t r a l i a n a considera como una ruptura de 
l a tendencia general a l a consolidación d e l proceso democrático en e l mundo no 
es más que una muestra de una lamentable amalgama c o n s i s t e n t e en presentar a 
A r g e l i a como a uno de esos raros países gue se d i s t i n g u e n por l a interrupción 
de un proceso e l e c t o r a l gue tiende a r e f o r z a r s e en todos l o s demás países. 

53. La delegación a r g e l i n a aprovecha e s t a oportunidad para r e i t e r a r l a 
voluntad de A r g e l i a de l l e v a r a buen f i n e l proceso democrático en e l que se 
ha comprometido voluntariamente, según su p r o p i a visión de l o s i d e a l e s 
democráticos y de conformidad con l o s compromisos contraídos para con e l 
propio pueblo a r g e l i n o y con l a s o b l i g a c i o n e s asumidas en relación con l a 
comunidad i n t e r n a c i o n a l en v i r t u d de l o s instrumentos a l o s gue se ha adherido 
deliberadamente. La delegación a u s t r a l i a n a puede e s t a r t r a n q u i l a : e l proceso 
democrático tendrá lugar efectivamente cuando A r g e l i a l o estime oportuno, e 
independientemente de todo esquema que i n t e n t e n imponerle l o s unos o l o s o t r o s . 

54. La Sra. SANCHEZ (Federación Latinoamericana de Asociaciones de F a m i l i a r e s 
de Detenidos-Desaparecidos) señala que, por derecho a l a l i b r e determinación, 
hay que entender e l derecho de un pueblo a determinar libremente su e s t a t u t o 
político y a procurar a su manera su d e s a r r o l l o económico, s o c i a l y c u l t u r a l 
en e j e r c i c i o de sus legítimos derechos, l o gue s i g n i f i c a gue l a l i b r e 
determinación representa l a condición sine qua non para e l e j e r c i c i o de todos 
l o s derechos humanos y p a r t i c i p a d e l i d e a l de paz u n i v e r s a l de l a s 
Naciones Unidas. Por eso, l a Federación Latinoamericana de Asociaciones de 
F a m i l i a r e s de Detenidos-Desaparecidos (FEDEFAM) ha señalado reiteradamente a 
l a atención de l a Comisión l a suerte d e l pueblo curdo, integrado por más 
de 25 m i l l o n e s de personas, dispersas en Turquía, en e l I r a q , en e l Irán y en 
S i r i a y víctimas de antagonismos entre Estados colonizadores y de l a coyuntura 
histórica. 

55. Después de l a f i r m a d e l Tratado de Lausana, en 1923, por e l que quedó 
derogado e l Tratado de Sèvres de 1920, que reconocía e l derecho de l o s curdos 
a un Estado independiente, e l pueblo curdo quedó sometido a l a opresión, a l a 
asimilación forzada y a desplazamientos masivos. Ahora, e l I r a q sigue 
suf r i e n d o l a s consecuencias de l a guerra d e l Gol f o . Además de tener que hacer 
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fr e n t e a l hambre y a l frío, l o s refugiados curdos son víctimas de l o s 
bombardeos de l a aviación t u r c a . Igualmente dramática es l a situación de l o s 
curdos de Turquía; e l б de agosto de 1990 Turquía suspendió l a aplicación d e l 
Convenio Europeo de Derechos Humanos en l a s 13 p r o v i n c i a s curdas, en l a s 
cuales se proclamó e l estado de urgencia. Aprovechando l a c r i s i s y l a guerra 
d e l G o l f o , e l Gobierno de Turquía ha i n t e n s i f i c a d o su política de 
desplazamiento de l a s poblaciones curdas, cuyos derechos humanos son 
constantemente escarnecidos, y a p l i c a una política sistemática de 
aniquilamiento de l a g u e r r i l l a curda, de l a que se da, por ejemplo, testimonio 
en e l periódico Le Monde de 26-27 de enero de 1992. Conviene recordar que en 
marzo de 1991 e l Movimiento Nacional Curdo se declaró dispuesto a e n t a b l a r un 
diálogo con e l Gobierno turco para encontrar una solución política a l problema 
curdo, y que e l Gobierno turco no ha respondido a sus propue^stas de 
negociación. Aunque e l nuevo Gobierno haya declarado que reconoce l a r e a l i d a d 
curda, e l ejército turco bombardea desde e l 7 de enero de 1992 l a s montañas 
d e l sudeste y, e l 23 de enero de 1992, e l M i n i s t r o d e l I n t e r i o r confirmó e l 
envío masivo a l Curdistán de unidades m i l i t a r e s y de m a t e r i a l , declarando que 
" l a s fuerzas d e l orden liquidarán e l problema d e l sudeste". Но cabe duda de 
que mientras no se encuentre una solución pacífica a l o s problemas d e l pueblo 
curdo, no podrá r e i n a r l a paz en l a región. Por eso l a FEDEFAM pide a l a 
Comisión que no escatime esfuerzos para que se reconozca por f i n e l derecho 
legítimo d e l pueblo curdo a l a l i b r e determinación y para que l o s curdos 
puedan v i v i r en paz en su propio t e r r i t o r i o . 

56. La FEDEFAM señala asimismo a l a atención de l a Comisión l a situación en 
e l Sahara o c c i d e n t a l y l o s obstáculos con que t r o p i e z a n actualmente l a s 
legítimas as p i r a c i o n e s d e l pueblo saharaui a l a l i b r e determinación. 
Sus esperanzas de ver e l f i n de sus sufr i m i e n t o s y l a instauración de l a paz 
en l a región quedaron quebrantadas a p r i n c i p i o s de enero de 1992, precisamente 
cuando debía c e l e b r a r s e e l referéndum sobre l a l i b r e determinación, por l a s 
detenciones masivas de saharauis, detenciones en l a s que p a r t i c i p a r o n nuevos 
contingentes de l o s s e r v i c i o s de seguridad marroquíes recientemente llegados 
de Rabat. Los nuevos presos, jóvenes en su mayoría y cuyo número se estima en 
más de 300, han venido a sumarse a l a s 800 personas detenidas desde f i n e s 
de 1975 gue aún no han recuperado l a l i b e r t a d , como se e s t i p u l a b a en e l p l a n 
de paz. Estos i n c i d e n t e s se han producido precisamente cuando debían r e i n a r 
l a s condiciones de seguridad y de l i b e r t a d indispensables para l a c r e d i b i l i d a d 
d e l referéndum gue debía organizarse en pres e n c i a de f u n c i o n a r i o s de l a s 
Naciones Unidas que ya se encontraban en e l lugar y cuya misión consistía 
precisamente en v e l a r por que e l referéndum se d e s a r r o l l a s e pacíficamente. 

57. La FEDEFAM, que ha pedido ser observadora en e l referéndum, está hoy más 
que nunca convencida de l a necesidad de l a pres e n c i a de observadores 
i n t e r n a c i o n a l e s en e l Sahara o c c i d e n t a l y hace un llamamiento a l a Comisión de 
Derechos Humanos para que i n v i t e encarecidamente a Marruecos a respe t a r 
estrictamente e l p l a n adoptado por e l Consejo de Seguridad en sus 
resoluciones 658 (1990) y 690 (1991) y a poner en l i b e r t a d a todos l o s presos 
saharauis desaparecidos. 

Se levanta l a sesión a l a s 17.20 horas. 




